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A Câmara Munici l de São Paulo decreta:

Art. 12 - Fica incluído no currículo de lã à 4ãs séries das Escolas
Municipais de Primeiro Grau a disciplina • Língua Inglesa;

Art. 22 . - Esta lei será regulamentada, apresentando os métodos
pedagógicos e o currículo mínimo da disciplina a serem empregados,
no prazo de 120 dias, contados a partir de sua publicação:

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão por
conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário-

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,
revogadas as disposições em contrário.

a>	
disc
Dispõe sobre a inclusão da
disciplina Língua Inglesa no
currículo de lã à 4s séries das
Escolas Municipais de Primeiro
Grau.

419?.
Sala das Sessões, 25 de junho de 1996'

CÓD. 0522
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JUSTIFICATIVA

Quando crianças, em desenvolvimento escolar, o aprendizado de uma

outra língua apresenta maior aproveitamento. O conhecimento de um

outro idioma é fator fundamental para estudantes e futuros

profissionais ingressantes no mercado de trabalho. O vestibular para

as grandes faculdades do país, como USP, FGV, UFSCar e UNESP, contém

questões da disciplina de língua inglesa, constando como matéria

básica para o ingresso no ensino superior.

A familiaridade com um outro idioma, já no ensino de primeiro grau,

possibilita um aprendizado muito mais fácil e de maior qualidade.

Através de uma didática que aponte noções básicas de outro idioma,

os estudantes estarão aptos a desenvolver o conhecimento de outra

língua, que tanto será útil no futuro. A não presença da disciplina

de Língua Inglesa no currículo das Escolas Municipais de Primeiro

Grau acarreta que os alunos destas escolas somente tenham contato

com este idioma a partir do segundo grau, uma defasagem que pode

dificultar o aprendizado.

Ademais, o conhecimento de uma outra língua oferece grandes

possibilidades de enriquecimento cultural, de intercâmbio com outros

povos e de maior capacidade de entendimento do mundo em que vivemos.

CÓD. 0522



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C:53 

de 19  97	 27 	 06  ,  97 	 (a)

Sr. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,

em 27/06/97

do processo n•	 612 

A Com. de Count o justiça

LUIZ AREIAS DE CARVALHO
Asa. Teca Leg. Chefe - A. T.M.

WU IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



Recebido na Comissão de
Const2tu)ção e Justiça
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE CONSTI UIÇÃO E JUSTIÇÀ
SOBRE O PROJETO DE LEI N° 0612/97.

O presente projeto de lei, de autoria do Vereador Devanir Ribeiro, pretendi
incluir no currículo das escolas municipais de Primeiro Grau a disciplina de Línguà
Inglesa.

A Constituição Federal estabelece as normas reguladoras da política
educacional no país. Em seus artigos 22, inciso XXIV, 24, inciso IX e artigo 30, inciso
II, confere as competências dos três níveis de poder, federal, estadual e municipal. É:
no inciso 30, II que observamos que a competência municipal é subsidiária, podendo
esse poder limitar-se a editar normas complementares.

O currículo das escolas municipais segue os preceitos constitucionais. As
escolas devem seguir um currículo mínimo nacional, complementado por matérias
que sejam relevantes no âmbito local. As matérias adicionais ao currículo mínimo
podem, inclusive, serem criadas pelos estabelecimentos de ensino, que deve
submeter o conteúdo pedagógico destas para aprovação do Conselho Estadual de
Educação (Lei 5.692/72, artigo 2°, parágrafo único)

Esta Comissão já se manifestou sobre esse assunto, o da inclusão de
matérias no currículos das Escolas Municipais, pela legalidade: Parecer n° 1707/96,
publicado do D.O.M. do dia 08/05/97, página 58, coluna 2, relator Aurélio Nomura.

Ademais, é o poder executivo através da regulamentação da lei que atenderá
os dispositivos legais, submetendo o conteúdo programático e pedagógico aos
órgãos competentes para análise e apreciação.

O presente projeto de lei amparado pelos artigos 13, inciso II e 202 da Lei
Orgânica do Município, estando na forma em consonância ao artigo 46, inciso X, da •
Resolução 02/91, dispensada de apreciação em Plenário e sujeita •Ot cieliberação das
Comissões Permanentes. Nestes termos, PELA LEGALIDADE. 300M.
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DA COMISSO DE CONS•ITUIÇO
E JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI NA 0612/97.

Trata-se de projeto de lei, de autoria do Nobre Vereador
Devanir Ribeiro, que visa incluir a disciplina de Língua
Inglesa no currículo de 10. a 4A séries das Escolas
Municipais de Primeiro Grau.
Sem embargo dos elevados prop6sitos que motivaram seu
autor, o projeto no deve conmerter-se em lei, pelos
motivos a seguir expost(Ds.
Consoante determina a Lei de Diretrizes e Bases da
Educaç"ão Nacional (Lei Federal nA 9394/96), incumbe à
Uni'ão estabelecer, em colaboraefão com os Estados, o
Distrito Federal e OS Municípios, competências e
diretrizes para a educaç"ão infantil, o ensino fundamental
e o ensino médio, que nortearão os currículos e seus
conteildos mínimos, de modo a assegurar formaç'ão básica
comum. Competirá, portanto, ao Conselho Nacional de
Educaç"ão fixar o currículo mínimo comum obrigat6rio
(art.99., IV).
De outro lado, ao Município cabe baixar as normas
complementares para o seu sistema de ensino (art.11,
III).
Essa sistemática é reafirmada pelo art.26, "caput", da
Lei, que assim dispe:

—NW
C

Oo

.""c
O

c's

Ar. 26 - Os currículos do ensino
fundamental e médio devem ter uma base
nacional comum, a ser complementada, em
cada sistema de ensino e estabelecimento
escolar, por uma	 parte diversificada,
exigida pelas características regionais e
locais da sociedade,	 da cultura,	 da
economia e. da clientela."

Cabe ao sistema municipal de ensino, portanto, contemplar
parte diversificada do currículo escolar, visando a
atender às peculiaridades locais.
No entanto, o estabelecimento desse conteádo curricular
diversificado deve ser fixado de forma sistemática,
atendendo a uma base municipal comum e a uma organicidade
pedag6gica, restando, ainda, aos estabelecimentos
escolares individualmente considerados uma margem de
liberdade para a escolha de outras matérias e execuç"ão de
sua proposta peda36gica, conforme • norma inscrita , no
artigo 12, I, da Lei Federal.
Deme-se observar, entretanto, que o conteao curricular
do sistema municipal de ensino depende de diploma legal

jis/p10612-7 17 - RELCOM17•0588/1997	 .
jis/p10612 -7



4.

N.o
•

nnara ",fiterardijael "at%

•

de iniciativa do Executivo, uma vez tratar-se de
regulamentaç"ão do serviço páblico •ducaç'ão. Incide, na
hip6tese, o artigo 37, §29, IV, da Lei Orgânica do
Município.
Pelo exposto, somos
PELA ILEGALIDADE
sala da Comiss'ão de Constituiç"ão e Justiça ,

Áf	 /
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SOBRE O PROJETO DE LEI 612/97

De autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, o
projeto de lei 612/97 visa incluir no currículo das 1.1s.
às 453-s séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau 'a
disci p lina de Língua Inglesa.

Segundo a justificativa, o aprendizado de outra
língua ainda na infância apresenta maior aproveitamento,
sendo certo, ademais, que a conhecimento de outro idioma
é fator fundamental para estudantes e futuros
profissionais.

No entanto, o ensino da língua inglesa na rede
municipal se dá apenas no 22 •grau, acarretando uma
defasagem de conhecimento que dificulta o aprendizado.

De	 fato, cabe-azo ao I.	 Autor nos pontos
brilhantemente	 invocados.	 Nessa	 mesma	 linha de
raciocínio, e aproveitando a oportunidade ímpar de
Relatar propositura de tamanha enver gadura, argumentamos
também pela conveniência do aprimoramento do ensino da
língua portuguesa aos educandos matriculados nas escolas
municipais.

A par de todo o exposto e nos aspectos do mérito
que cabe a esta • Comissão se pronunciar, entendemos por
justa e de relevante interesse de toda a coletividade a
aprovação da matéria em exame.

Favorável, pois, é o nosso parecer.

Sala da Comissão de Administração Pública,

16-1181/1997	 DA rnmissMn DF ADMTNTSTRArnDA COMISSM3 DE ADMINISTRA00 PUBLICA

17 - RELCOM
17-4082/1997
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16	 PAR
6-1360/1997	 j DA COMI6S2W DE EDUCAM], CULTURA E

1	 -
1. 
ESPORTES SOBRE 0 PROJETO DE LEI 612/97

Tendo a autoria do nobre Vereador Devanir
Ribeiro, a propositura em apreço tem por finalidade
estender da LM à 4M séries do antigo 12 grau - hoje Nível
Fundamental, pela nova Lei de Diretrizes e Bases da
Educação Nacional - o ensino da Língua Inglesa.

A douta Comissão de Constituição e Justiça, em
seu parecer de fls.4, opinou pela legalidade da
propositura, tendo a ínclita Comissão de Administração
Pública opinado favoravelmente à matéria.

Com efeito, o art. 26 da Lei federal 9.394/96 já
preconiza uma base curricular comum para o ensino, em
nível nacional, ao qual devem se submeter todas as redes
de ensino e escolas do Pais I Na entanto, o mesmo artigo
abre a possibilidade de haver uma complementação
curricular, "em cada sistema de ensino... por uma parte
diversificada, exigida pelas características regionais e
locais da sociedade, da cultura, da economia e da
clientela".

Ora, é fato sobejamente conhecido que, nos dias
de hoje, a língua inglesa é instrumento de comunicação
universal e seu conhecimento e domínio fator de
preponderante importância na obtenção de um emprego ou
para o progresso profissional de qualquer indivíduo,
mormente na socieade em que vivemos, com a economia
fortemente baseada na concorrência, onde se sobressaem os
indivíduos melhor preparados.

Desse modo, consideramos importante, como o
desejado pela propasitura em exame, que seja estentido o
ensino da língua inglesa também às crianças de i g à 4g
séries das escolas do nível fundamental (antigo 12 grau)
da Rede Municipal de Ensino, para que elas tenham as
mesmas condições de aprendizagem e de o portunidade que
tEl.m as crianças que podem freqüentar a rede de ensino
particular.

Pelo exposto, o nosso parecer é favorável, em
razão do mérito e do interesse público.

Sala da Comissão de Educação, Cultura e Esportes, 101/1M

17 - RELCOM
17-6164/1997
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16-0064/1998 k97 DA COMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE (?

O p resente p rojeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Devanir Ribeiro, visa incluir no currículo das -lãs às 42.s séries

das Escolas Municipais do i2 6f..- 41R a disci p lina de Língua IngléSa.

Quanto ao aspecto financeiro, nada há a opor, porquanto

as despesas para sua execução correrão por conta de dotaçOes orça-

mentárias próprias.

Sala da Comisso de Finanças e Orçamento, em oc2).1,215'$

Presidente -
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RECEBIDO EM LEG. 3

-fg l 0,2 j 'o'

Sra. Ana Maria.
Oficiar ao Executivo encaminhando cOpia autentica, pre-

parar registro e carta de lei.
26/02/98

JOS2 CRISTINO tStLIZ A SANTOS
Chefe de Seca° Técnica III

Substituto

Sr. Chefe.
Providenciado, conforme solicitação de V.Sa.

26/112/98

•
ANA M • • I ERNANDES

Assistente Parlamentar

......ane•i4
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São Paulo, 05 de -~r de 1998.

! 18	 OF-LE133
OFICIO N.0045/1998

Senhor Prefeita.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica da
lei aprovada pela Câmara em 26 de fevereiro do corrente, de
acordo com inciso 1 do Art. 84 do Regimento Interno, relativa
ao Projeto de Lei ne 612/97, de autoria do Vereador Devanir
Ribeiro - dis pondo sobre a inclusão da disci p lina Língua
Inglesa no currículo de 1.4. à 45.s séries das Escolas Municipais
de Primeiro Grau.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

, /FL

I, ELO ODOLF0

Presi ente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

2:
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO I

DO ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO  Cópia extraída de fl. 01 do

Processo. (PROJETO DE LEI N2 612/97). Disp5e sobre a inclusão da

disciplina Língua Inglesa no currículo de 1..% à Os séries das

Escolas Municipais de Primeiro Grau. A CÃMARA MUNICIPAL DE 	 SÃO

PAULO decreta: Art. 12 - Fica incluído no currículo de 1B às Os

séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau a disciplina

Língua Inglesa. Art. 22 - Esta lei será regulamentada,

apresentando os métodos pedagógicos e o currículo mínimo da

disciplina a serem em pregados, no prazo de 120 dias, contados a

partir de sua publicação. Art. 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, su plementadas se necessário.	 Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as
ZuZ	 TO

disposiç5es em contrário. Eu, 	 Agi.34 .9P480“.4.Assistente	 de

Chefia Técnica, padrão "OPA-10-8", extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 50 e digitei. Eu,
40
ra3í''..lKA • .,.- wffAMORALES.D.E.S.01)711 Assistente Parlamentar,	 padrão "QPA-5-A" a

Assistente 1Parlamentar

conferi. São Paulo, 26 de fevereiro de 1998. Chefe da Seção

Técnica de Preparo e Registro de Doc ,1 :-.., e	 Legislativos,

fOF
• .., -JOSÉ CRISTINIIIZA SAMIDS. • • • Visto,	 • . . . ir.u,A ,...1 :.: v.. r.."D r.  ... Diretora	 do

Chefe de Seção TEctilta"111 Vretor 1Ócalce de Clopt.o LM. 7

Departamento 	 Serviços Legislativos da Câmara Municipal de São

Paulo.-

aa) Nelo Rodolfo, José índio Ferreira do Nascimento,	 Antonio
Goulart, Ana Maria Quadros, Natalício Bezerra.
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O funcionário

LEI NP DE DE 19P8.

z . a .

2ánlara A irucOaraç"16;

Dis p Cie	 sobre	 a	 inclusão	 da
disciplina Língua Inglesa na
currículo de d...% à Os séries das
Escolas Municipais de Primeiro Grau.

Faço saber que a cimara, nos termos do inciso I, dó
art. 84 dá Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - Fica incluído no currículo de iã às Os
séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau a disciplina
Língua Inglesa.

Art. 22 - Esta lei será regulamentada, apresentando
os métodos pedagógicos e o currículo mínimo da disciplina a
serem empregados, no prazo de i20 dias, contados a partir de sua
publicação.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta
lei correrão por conta das dotaaes orçamentárias próprias,
suplementadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicação, revogadas as disposiçUs em contrário.

i998.
Câmara Municipal de São Paulo, 26 de fevereiro de

O Presidente,

•
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CÂMARA MuNicIp4OcsnÃio,uLo

São Paulo,  03  de  março 	de 19-92

Recebi ofício Leg.3 n 2 	 45/98,	 de

, encaminhando ao Executivo cOpia autentica de lei

decretada pela Camara, relativa do Projeto de Lei n 2 512/9a

de autoria do Vereador Devanir Ribetro, de aeordp ~o I do

douto 84 do R.I.

RECEBI EM:
o3

wao553.



Papel para informação, rubricado como fo

do processo n" 	 de 19  en 	 06 03 	 19

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ANA MARIA FERNANDES

Assistente Parlamentar

À

-ATM - Senhor Assessor-Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista o rece-

bimento do veto total.

26/03/98

JOSÉ CRISTINÊSOUZA SANTOS
Chefe de Seção Técnica III

Substituto

cemx wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP



SEGUE 	  juntado 	  nesta data, 	  documento 	  e papel para informação, rubricado 	

sob folha 	  n! 	

Em 	

(a) 	
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"f- ..• 	 .	  !	 Tenho a honra de acusar	 ecebimento
Pr-v=s ' p el6E ofício n° 18/Leg.3/0045/98,	 com o//qual Vossa
--- Excelia encaminhou à sanção cópia aufitica da lei

aprovada por essa Egrégia Câmara, de acordo com o inciso
I do artigo 84 do Regimento Interno, relativa ao Projeto
de Lei n° 612/97.

De autoria do ilustre Vereador
Devanir Ribeiro, o projeto "dispõe sobre a inclusão da
disciplina Língua Inglesa no currículo de l' a 4's séries
das Escolas Municipais de Primeiro Grau".

Embora reconheça os meritórios
propósitos que nortearam seu autor, a medida não detém
condições de converter-se em lei, por inconstitucional,
ilegal e contrária ao interesse público, impondo-se,
dessa forma, veto total ao texto aprovado, nos termos do

.

	

	 artigo 42, parágrafo 1°, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Cumpre assinalar, primeiramente, que

Z1...\

, s ao Município compete suplementar a legislação federal e
estadual em matéria de educação e ensino, conforme se
depreende da conjugação dos artigos 23, inciso V, 24,
inciso IX e 30, inciso II, todos da Constituição Federal,
sendo certo que à União compete estabelecer normas gerais
para a fixação da política educacional ao nível nacional
(artigos 22, inciso XXIV e 24, parágrafo 1° da
Constituição Federal).	 .

Resta evidente, assim, que no sistema
constitucional brasileiro, em matéria de educação e
ensino, as competências atribuídas aos entes federados
não são conflitantes; ao contrário, completam-se,
encontrando, pois, amparo constitucional, desde que
respeitados	 os	 campos	 de	 atuação	 legislativa
circunscritos a cada um dos níveis de poder do Estado.

Entretanto, a propositura em foco, ao
pretender interferir na estrutura curricular das escolas
municipais, está tratando de matéria relativa aos
serviços públicos e à organização administrativa do
Município, cuja iniciativa é privativa do Chefe do
Executivo Municipal, conforme dispõe o artigo 374,



ele

41.n

parágrafo 2°, inciso IV, da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

Decorre dai, a inequívoca
inconstitucionalidade do projeto aprovado, à vista da
ingerência do Legislativo na esfera de atuação precipua
do Executivo Municipal, o que constitui violação ao
principio da separação e independência dos poderes do
Estado, insculpido no artigo 2° da Constituição Federal e
reproduzido no artigo 6° da Lei Orgânica do Município de
São Paulo.

A par da inconstitucionalidade
apontada, o projeto mostra-se, ainda, inconveniente e
inoportuno, recomendando-se, também sob este aspecto, sua
total impugnação.

Com efeito, no que respeita ao objeto
da mensagem, as normas gerais de competência da União, de
que tratam os já mencionados artigos da Constituição
Federal, encontram-se fixadas na Lei Federal n° 9.394,
de 20 de dezembro de 1996, que estabelece as diretrizes e
bases da educação nacional, dispondo quanto à "Educação
Básica":

"Art. 26 - Os currículos do ensino
fundamental e médio devem ter uma
base nacional comum, a ser
complementada, em cada sistema de
ensino e estabelecimento escolar, por
uma parte diversificada, exigida
pelas características regionais e
locais da sociedade, da cultura, da
economia e da clientela.

"§ 5° - Na parte diversificada do
currículo será incluído,
obrigatoriamente, a partir da quinta
série, o ensino de pelo menos uma
língua estrangeira moderna, cuja
escolha ficará a cargo da comunidade
escolar, dentro das possibilidades da
instituição." (grifo nosso)
Pondere-se, ainda, que a manutenção

de um currículo básico e comum para as escolas públicas
apresenta-se de todo recomendável, pois afasta eventuais
dificuldades que poderiam ocorrer na hipótese de
transferência de alunos da rede pública.

Finalmente, reporto-me ao bem lançado
voto contrário do Vereador Wadih Mutran, membro da
Comissão de Constituição e Justiça dessa Casa, sobre o
presente projeto de lei, opinando por sua ilegalidade,
valendo destacar o seguinte trecho:

"Cabe ao sistema municipal de ensino,
portanto, contemplar parte
diversificada do currículo escolar,
visando a atender às peculiaridades
locais. No entanto, o estabelecimento
desse	 conteúdo	 curricular.
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Folha 11.0 	 _1 17 	 do Atoe.

C J a 	do 19  '117 =r

diversificado deve ser fixado de
forma sistemática, atendendo a uma
base municipal comum e a uma
organicidade pedagógica, restando,
ainda, aos estabelecimentos escolares
individualmente	 considerados	 uma
margem de liberdade para a escolha de

• outras matérias e execução de sua
proposta pedagógica, conforme norma
inscrita no artigo 12, I, da Lei
Federal.
Deve-se observar, entretanto, que o
conteúdo curricular do sistema
municipal de ensino depende de
diploma legal de iniciativa do
Executivo, uma vez tratar-se de
regulamentação do serviço público de
educação. Incide, na hipótese, o
artigo 37,	 2°, IV, da Lei Orgânica
do Município."
Diante do exposto, vejo-me compelido

a opor o presente veto total à medida aprovada, em face
da comprovada inconstitucionalidade de que padece, bem
como por ser contrária ao interesse público.

Com as considerações expendidas e
restituindo a cópia autêntica de início referida, devolvo
o assunto à deliberação dessa Colenda Casa de Leis.

Aproveito a oportunidade para
reiterar a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

Prefe'to

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

Lmc/v1t

•
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Cbefe de Seção Técnica III
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	 Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO 

po ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO.  Có pia extraída de fl. Oi do

Processo. (PROJETO DE LEI N2 6i2/97). Disp5e sobre a inclusão da

disciplina Língua Inglesa no currículo de 1.B à Os séries das

Escolas Municipais de Primeiro Grau. A CÂMARA MUNICIPAL DE SZO

PAULO decreta: Art. 1.2 - Fica incluído no currículo de 1.R às Os

séries das Escolas Municipais de Primeiro Grau a disciplina

Lín gua Inglesa.	 Art. 22 - Esta lei será	 regulamentada,

a presentando os métodos pedagógicos e o currículo mínimo da

disciplina a serem empregados, no prazo de 1.20 dias, contados a

partir de sua publicação. Art. . 32 - As despesas decorrentes da

execução desta lei correrão por conta das dotaç5es orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário. 	 Art. 42 - Esta lei

entrará em vigor na data de sua p . i icação, revogadas as
Z,".sSATO

disposiciSes em contrário.	 Eu,	 4.31g."...". çh°1!1.1.."/94. . Assistente 	 de

Chefia Técnica, padrão "OPA-1.0-B", extraí a presente cópia

fielmente de fls. do livro competente n2 50 e di gitei. Eu,

Kt41)1WWORALES.DE.SOMAssistente Parlamentar, 	 padrão "OPA-5-A" a
Assistente Parlamentar

conferi. São Paulo, 26 de fevereiro de i998. Chefe da Seção

Paulo.-

/447



Finanças e Orçamento:

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informayllo, rubricado como tolha n! 	

do processo n • 	 14%k  de 19. 9 7 	 , 	 (a) 	 C5‘..7.g7

Às ComissOes de Justiça, Administraçá. o PUblica, .E .ducaçj'o e

Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

•••• •••••••••••-•••n•••nn

27.03.98

BRENO ANDELMAN--
Assessor Tec. Leg. Chefe Subst.

A. T. M.
1	 12-;	 i.(
i•	 9t'	 I	 i •toir

t	 '•: é -..IIr1t!:	 SS.:. 4:1 n

Recebido na Comis -são de
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h.s_15329.
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ra relatar.
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SEGUE 	 • juntado 	 nesta data, 	 documento 	 e papel para informação, rubricado
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PARECER CONJUNTO N2 	 /98 DAS COMISSWES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇRW E JUSTIÇA; ADMINISTRAÇ0 PúBLICA; EDUCAÇZW,
CULTURA E ESPORTES 	 E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O
VETO TOTAL APOSTO PELO SR. PREFEITO AO PROJETO DE LEI HP.
0612/97.

Trata-se de veto total, aposto pelo Sr. Prefeito ao

projeto de lei n5.1 612/97, de autoria do Nobre Vereador

Devanir Ribeiro, que visa incluir no currículo da lã a 4M

série das Escolas Municipais de Primeiro Grau a

disciplina Língua inglesa.

Aprovado em 26 de fevereiro de 1998, de acordo com o

inciso I, do art. 84, do Regimento Interno da Camara, foi

o projeto encaminhado à sanço, tendo recebido veto total

por inconstitucionalidade, ilegalidade e contrariedade ao

interesse páblico.

Alega o Sr. Prefeito que a lei aprovada, ao interferir na

estrutura curricular das escolas municipais, trata de

matéria relativa aos serviços páblicos e à organização

administrativa do Município, cuja iniciativa é privativa

do Chefe do Poder Executivo, nos termos do art. 37, Çi 252,

IV, da LOM.

Assiste razo ao Sr. Prefeito, como veremos a seguir.

De fato, embora seja o ensino livre à iniciativa privada,

constitui, antes de tudo um dever do Estado, necessitando

a iniciativa privada de autorizaçír_ :ELE 

liI-1° de'' 17-0347/1998dg/vt0612-7.
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qualidade do Poder Pilblico (arts. 209 e 209, II, CF;

arts. 2fi e 79., Lei Federal nfi 9.394/96).

Dessa forma, cuidando a proposta de matéria atinente ao

serviço pilblico educaç"ão, esbarra o mesmo no art. 37, §

29., IV, da Lei Orgãnica do Município, raz"ão pela qual

somos

PELA MAMUTEMÇn DO inro.-

Sala da Comissjãp de Constituiç'ão e justiça, c20[5f0

dg/vt0612-7
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Nos aspectos do mérito que cabe a esta Comissão
de Administração Pública analisar, quanto ao veto total
aposto pelo Executivo ao Projeto de Lei n2 612/97, de
autoria do nobre Vereador Devanir Ribeiro, não damos
razão ao Chefe do Executivo.

Isto porque, entendemos que a iniciativa em nada
conflita com a Lei de Diretrizes e Bases (lei 9394/96), a
teor do alegado pelo Sr. Alcaide. Muito pelo contrário.
Ora, a matéria aprovada por esta Casa impõe a
obrigatoriedade da inclusão da disciplina Língua Inglesa
no currículo das lãs às 4-qs séries do 12 grau: Isto
porque, o ensino dessa língua estrangeira, na rede
municipal, se dá apenas no 22 grau, acarretando uma
defasagem de conhecimento que dificulta, e muito, o
aprendizado. Assim, podemos concluir	 que quem está
desrespeitando a legislação federal é o próprio
município, conforme se depreende do disposto no g 52 do
artigo 26 da lei 9394/96.

De todo o exposto, esta Comissão de Administração
Pública manifesta-se pela REJEIÇÃO DO VETO TOTAL aposto
pelo Sr. Prefeito ao projetb-Té-YeT.-612/97.

Sala das Comissões Reunidas,
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Quanto aos aspectos que esta Comissão de Educação,
Cultura e Esportes deve analisar, ao lermos as razões
expendidas pelo Sr. Chefe do Executivo para justificar seu
veto total à medida aprovada por esta Casa (f is. 15/17),
concluímos que cabe razão a S.Exa.

Com efeito, o projeto, ao incluir no currículo a
disciplina Língua Inglesa, para alunos da .1.Ê à 4Ê séries das
escolas da Rede Municipal de Ensino, invade competência
legal do Executivo, ainda que possamos compreender os bons
motivos que certamente inspiraram e nortearam o ilustre
Autor da propositura.

Lembramos que não basta uma lei incluir
determinada disciplina ou matéria no currículo para que, num
passe de mágica, isso venha a ocorrer. é necessária a
contratação de novos docentes especialistas na matéria - e
isso, hoje, só é possível através de concurso público - é
preciso adaptar a grade curricular à nova matéria ou
disciplina incluída, faz-se necessária, enfim, uma série de
procedimentos e de alterações de não pequena monta tanto
quanto aos recursos humanos quanto aos recursos materiais
que a pretendida alteração acarreta.

Portanto, quanto ao mérito e ao interesse público,
esta Comissão de Educação, Cultura e Esportes permanece ao
lado do Executivo, sendo pois pela manutenção do veto o
nosso parecer.

•
1114/	 ãaíliA /;02.47„;,)

•
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A Comissão de Finanças e Orçamento considera que as ra-
zeies expostas pelo Executivo são justificadas.

Em vista disso, esta Comissão manifesta-se
PELA MANUTENÇU DO VETO TOTAL

rJ
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CAMARA MUNI IPAL DE SÃO PAULO
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SILVIO  Ã. COSTA
Atelzt. Téc. Dir. IV

À A. T.N/

itsr	 Oliveif‘Marie*. •
Secretãria
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação. rubricado como folha n2  485."' 

$ILVIO A. COSTA
Assist. TU. Dir. IV

À LEG. 3— SRA. CHEFE:

O Veto Total ao presente projeto foi Aceito
na 48 Sessão Ordinária de 13 de Fevereiro do corrente, devendo
portanto ser aquivado. Oficiar o Executivo.

14.02.2001

Assessor Téenicoakgislativo — Chefe
ATM

MA

C8D. 0233
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Sr. Nelson,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do veto total ao presente projeto de

lei.

15/02/2001

ÂNGELA BOjel.VNDREONi
ChErte de	 écnica IV

STa Chefe,

Oficiado, conforme solicitação de V. Sa.

15/02/2001

NELSCÁ 0 -AMASCEgO BATISTA
Assistente Técnico de Direção!!!

SEGUE	 ......... juntado 	  nesta data, 	  documento .))1	 e papel para informação, rubricado is 	

Em .	 ....1..	 .. .C ..1 5:20.91

(a)

JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistente de Chefia Técnica
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

São Paulo, 11 de fevereiro de 2001.

J.8 - OF-LE03
'OFICIO N.0096/200i

Senhora Prefeita,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 13 de fevereiro do
corrente, a Câmara, em votação realizadá inos termos do artigo 42, § 5° da Lei Orgânica
do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo Executivo à lei
que dispõe sobre a inclusão da disciplina Língua Inglesa no currículo de ia à 4' séries
das Escolas Municipais de Primeiro Grau - veto comunicado a esta Edilidade pelo
Oficio ATL n° 049, de 24 de março de 1998, referente ao PL n° 612/97.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

A Sua Excelência a Senhora
Doutora Marta Suplicy
Digníssima Prefeita do Município de São Paulo.

/6-À BA/ndb
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44405---

São Paulo, 19 de fevereiro de 2001.

Recebi ofício Leg. 3 n° 96/01, de 19.02.01,

comunicando à Senhora Prefeita a manutenção do veto total aposto pelo Executivo à

lei relativa ao Projeto de Lei n° 612/97.

RECEBI EM:
w /o2- /o(

MARLENE Gl*NES GIRAI. DEO

.41-SGM



DEPARTAMENTO
DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMAÇÃO

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c/	

Arquivo erch 	 03 • 2-004 
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O Func.°

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n2 	 a-

do processo na .. G 	  d. 19 VI-	 c&	 c)-cei (a) 	
JOSÉ CRISTINO SOUZA SANTOS

Assistenie de Chefia Técnica

À

ATM — Senhor Assessor-Chefe,

Para as devidas providências.

23/02/2001

ANGELA BtIR
Chefe de Se(

ANDREONI
io Técnica IV

AO DT. 94 - SRA. CHEFE:
AP()!JIVAR O Prs'ESE'd 7.0 PROCESSO

,• =Tf
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o) ref.-
/1-y-sz-Á3

Bittri i.) NI;	 : . Nn A N

¡Unes Tec. Leg. .befe

A. T. M.
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